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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JULHO DE 2022

Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos. Participaram da sessão a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício, e o
Dr.  Paulo  de  Souza  Queiroz,  membro  suplente  da  2ª  Câmara.  Ausente  justificadamente o  Dr.
Francisco  de  Assis  Vieira  Sanseverino,  titular  do  3º  Ofício. Na  ocasião,  foram  deliberados  os
seguintes procedimentos:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

No processo de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. Paulo de Souza Queiroz, membro suplente da 2ª Câmara.

ORIGEM JUDICIAL

NÃO PADRÃO

001. Expediente: JF/MG-1058745-02.2021.4.01.3800-
APORD - Eletrônico 

Voto: 3072/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DE MINAS GERAIS

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART.
28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS
PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO.  CÔMPUTO DAS PENAS MÍNIMAS QUE EXCEDE O
LIMITE LEGAL ESTABELECIDO PELO ART. 28-A DO CPP. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO
CASO,  NECESSÁRIA E  SUFICIENTE  PARA A REPROVAÇÃO  E  PREVENÇÃO  DO  CRIME.
PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.  1.  Incidente  de  acordo  de  não  persecução
penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática dos
crimes previstos no art. 241-A da Lei nº 8.069/90 (na forma do art. 71 do CP) e no art. 241-B da
Lei n° 8.069/90 (também na forma do art. 71 do CP), em concurso material de crimes (CP, art. 69).
Posse,  armazenamento  e  disponibilização,  por  meio  da  rede  mundial  de  computadores,  de
fotografias e vídeos contendo cenas de sexo explícito  e pornográficas envolvendo crianças e
adolescentes. 2. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo por verificar
que a soma das penas mínimas dos crimes imputados ao réu supera o limite previsto no art. 28-A
do CPP (inferior a 04 anos). 3. Interposição de recurso pela defesa. Encaminhamento dos autos à
2ª CCR/MPF, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Quanto ao cálculo da pena mínima
para fins de celebração do ANPP, cumpre observar que esta 2ª CCR/MPF já se manifestou em
diversas ocasiões por não ser cabível a propositura do acordo quando o cômputo das penas
mínimas dos crimes atribuídos ao acusado, em concurso material, formal ou continuidade delitiva,
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extrapolar o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (inferior a 04 anos). Nesse sentido, são os
seguintes precedentes: Processo n° 5007273-44.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de
25/05/2020; Processo n° 5008180-19.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 769, de 11/05/2020,
ambos unânimes. 5. No presente caso, o autor dos fatos foi denunciado pela prática do crime
previsto no art. 241-A da Lei n° 8.069/90, cuja pena mínima cominada em abstrato é de 03 anos
de reclusão, que exasperada pela fração mínima de 1/6 da continuidade delitiva, resulta em um
total  de 03 anos e 06 meses de reclusão. De igual forma, foi denunciado também pelo crime
previsto no art. 241-B da Lei n° 8.069/90, cuja pena mínima cominada em abstrato é de 01 ano de
reclusão, que exasperada pela fração mínima de 1/6 da continuidade delitiva, resulta em um total
de 01 ano e 02 meses de reclusão. Verifica-se, portanto, que a soma das penas mínimas dos
crimes objeto da denúncia alcança o patamar de 04 anos e 08 meses, superior ao limite previsto
no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 6. Além do mais, esta 2ª Câmara já se
manifestou pela inaplicabilidade do ANPP em situações semelhantes envolvendo o crime previsto
no art. 241-A (e/ou seguintes) da Lei n° 8.069/90, ressaltando que 'A Constituição Federal prevê
que a `lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração da criança e do adolescente'
(art. 227, § 4º). Verifica-se, no caso concreto, que a gravidade da conduta, consubstanciada na
posse, armazenamento e disponibilização de diversos arquivos contendo cenas de abuso sexual
de crianças e adolescentes, afasta a possibilidade da propositura do ANPP, por não se mostrar
necessária e suficiente para a reprovação do crime, requisito exigido pelo art. 28-A, caput, do
CPP. Nessa linha, utilizando-se dos critérios já previstos na lei para orientar a interpretação do que
se  mostraria  suficiente  para  a  reprovação  e  prevenção  do  crime,  tem-se  que  o  critério  da
`condição de vulnerabilidade e fragilidade da criança' se alinha com a proibição prevista na lei
quanto à impossibilidade de oferecimento do ANPP nos crimes praticados contra a mulher em
razão  do  sexo  feminino'.  Precedente:  Processo  n°  1018877-51.2020.4.01.3800,  Sessão  de
Revisão n°  822,  de 13/09/2021,  unânime.  7.  Inviabilidade do oferecimento de acordo de não
persecução penal,  nos termos do art.  28-A do CPP,  uma vez que não estão preenchidos os
requisitos para a sua celebração, no caso concreto. 8. Prosseguimento da ação penal. Devolução
dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

No processo  de  relatoria  da  Drª.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen  participaram da  votação  o  Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. Paulo de Souza Queiroz, membro suplente da 2ª Câmara.

ORIGEM JUDICIAL

NÃO PADRÃO

002. Expediente: JF-RJ-5095310-41.2021.4.02.5101-
*APE - Eletrônico 

Voto: 2737/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM OFERECER
O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO
DE  REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA  A  CELEBRAÇÃO  DO  ACORDO.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP).
PROSSEGUIMENTO  DA AÇÃO  PENAL.  1.  Incidente  de  acordo  de  não  persecução  penal
instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de F. D. T., imputando-lhe a prática do
crime descrito no art. 304, c/c o art. 299, do CP, por duas vezes, em concurso material (art. 69 do
CP), tendo em vista que utilizou Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) ideologicamente falso
para  instruir  requerimentos  de  Cédula  de  Identidade  de  Estrangeiro  (CIE)  e  de  passaporte,
efetuados em nome de K. M., perante a DELEMIG/SR/PF/RJ, em 20/09/2011 e em 05/01/2012,
respectivamente. 2. O membro do MPF deixou de propor o acordo, tendo em vista que o réu não
faz jus ao benefício, conforme notícia de elementos indicativos de conduta habitual, reiterada ou
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profissional,  devendo  o  feito  prosseguir  regularmente.  3.  Resposta  à  acusação  e  pedido  de
remessa dos autos a esta 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. A defesa alegou
que 'eventuais condutas alcançadas pela prescrição não podem fundamentar a tese de reiteração
criminosa,  em apreço aos princípios da presunção de inocência,  do contraditório  e  da ampla
defesa - vale dizer, o réu não pode ser considerado culpado por qualquer crime sem que lhe tenha
sido assegurado o devido processo legal e a oportunidade de defesa'. 4. O art. 28-A, § 2°, II, do
CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se
houver elementos que indiquem conduta criminal  habitual,  reiterada ou profissional,  exceto se
insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Ao melhor interpretar o referido dispositivo legal, a
2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações no nome do acusado
constitui,  em regra,  óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal.  Precedentes:
1.29.000.002053/2020-43, 773ª Sessão de Revisão, de 09/06/2020; 5012651-78.2020.4.04.7000,
770ª Sessão de Revisão, de 25/05/2020. 6. Cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a
existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos
são  suficientes  para  caracterizar  a  contumácia,  a  habitualidade  ou  a  reiteração  delitiva,  que
implicam a reprovabilidade do comportamento do agente. Nesse sentido, por todos: JFRS/SLI-
5002808-28.2021.4.04.7106, 830ª Sessão de Revisão, de 22/11/2021). 7. Como ressaltado pela
Procuradora  da  República  oficiante,  'constata-se  que  o  denunciado  praticou  crimes de  forma
reiterada no período de 2004 a 2012. Primeiro inseriu declaração e dados pessoais falsos no
requerimento que ensejou a emissão do Registro Nacional de Estrangeiro (...) em meados do ano
de 2004, conduta que configurou a infração penal do art.  299 do Código Penal.  Em seguida,
perpetrou 6 (seis) delitos previstos no art. 304 do Código Penal, pois fez uso do referido RNE
ideologicamente falso para obter inscrição no CPF (...), em 07/02/2006, bem como a expedição
das CIEs (...),  e  dos passaportes (...),  em 04/10/2005,  24/03/2008,  27/06/2012,  24/04/2007 e
10/01/2012, respectivamente. Desse modo, em que pese a prescrição da pretensão punitiva tenha
atingido  os  05  (cinco)  dos  crimes  consumados  até  24/03/2008,  não  é  possível  deixar  de
considerá-los na aferição da reiteração delitiva, cuja configuração obstaculiza a propositura de
acordo de não persecução penal,  conforme dispõe o art.  28-A,  §  2º,  inciso II,  do Código de
Processo Penal,  bem assim não se pode deixar de ressaltar a insuficiência do acordo para a
reprovação e prevenção do crime, nos termos do art. 28-A, caput, do Código de Processo Penal'.
Circunstâncias que, segundo entendimento da 2ª CCR, apontam para a habitualidade de conduta
criminosa e impedem o oferecimento de ANPP. 8. Ademais, conforme recente decisão do STJ,
'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal
quando o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos
requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia
aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta
Turma, julgado em 10/05/2022). 9. Prosseguimento da ação penal.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

PAULO DE SOUZA QUEIROZ
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

SUPLENTE 
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